
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.220 - RS (2014/0048912-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
  RODRIGO SCOPEL 
AGRAVADO : JOSÉ ALVES DA SILVEIRA  
ADVOGADO : JAIR NEUBAUER CÓCARO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. AÇÃO 
REVISIONAL. CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO 
EXPRESSA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Consoante se extrai do acórdão recorrido, a capitalização de juros não 
está expressamente pactuada, por conseguinte, não pode ser cobrada 
pela instituição financeira. A inversão de tal julgado demandaria a análise 
dos termos do contrato, vedada nesta esfera recursal extraordinária, em 
virtude do óbice contido nos Enunciados 5 e 7 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.220 - RS (2014/0048912-1)
  

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
  RODRIGO SCOPEL 
AGRAVADO : JOSÉ ALVES DA SILVEIRA  
ADVOGADO : JAIR NEUBAUER CÓCARO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, contra a decisão do Presidente desta Corte, que deu 

parcial provimento ao recurso especial, a fim de afastar as disposições de ofício proferidas 

pelo v. acórdão recorrido, mantendo, entretanto, a impossibilidade da cobrança da 

capitalização mensal de juros, em razão da ausência de pactuação expressa. 

Nas razões de agravo regimental, a agravante, sustenta, em síntese, que seria 

possível a cobrança da capitalização mensal dos juros, tendo em vista o apontamento da 

taxa mês e da taxa ano no contrato firmado.

 Postula o acolhimento do presente agravo regimental, a fim de ser conhecido o 

recurso especial para admitir a capitalização mensal dos juros. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.220 - RS (2014/0048912-1)
  
RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
  RODRIGO SCOPEL 
AGRAVADO : JOSÉ ALVES DA SILVEIRA  
ADVOGADO : JAIR NEUBAUER CÓCARO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. AÇÃO 
REVISIONAL. CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO 
EXPRESSA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Consoante se extrai do acórdão recorrido, a capitalização de juros não 
está expressamente pactuada, por conseguinte, não pode ser cobrada 
pela instituição financeira. A inversão de tal julgado demandaria a análise 
dos termos do contrato, vedada nesta esfera recursal extraordinária, em 
virtude do óbice contido nos Enunciados 5 e 7 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
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VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. O recurso não merece acolhida.

Com efeito, não é possível extrair da moldura fática do acórdão estadual a 

existência expressa da capitalização mensal de juros, por conseguinte, não pode ser cobrada 

pela instituição financeira. 

Nesse passo, a inversão de tal julgado demandaria a análise dos termos do 

contrato, vedada nesta esfera recursal extraordinária, em virtude do óbice contido nos 

Enunciados 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0048912-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.440.220 / RS

Números Origem:  00087994720088217000  00451667020088217000  09510500009145  10500009145  
451667020088217000  70023664121  70024264269  70025525221  87994720088217000  
9510500009145

EM MESA JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOSÉ ALVES DA SILVEIRA
ADVOGADO : JAIR NEUBAUER CÓCARO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Mútuo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)

RODRIGO SCOPEL
AGRAVADO : JOSÉ ALVES DA SILVEIRA
ADVOGADO : JAIR NEUBAUER CÓCARO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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